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PROPOSIÇÃO EM REDAÇÃO FINAL 
 
Item 1 – Redação Final do Projeto de Lei nº 474/2023. 
Autoria do Deputado Soldado Adriano José. 
Concede o Título de Utilidade Pública ao Instituto Mauricio Gehlen. 
 
 

PROPOSIÇÕES EM 2º TURNO 
 
Item 2 – 2º Turno do Projeto de Lei nº 451/2024. 
Autoria da Deputada Cloara Pinheiro e do Deputado Nelson Justus.  
Institui a Política Estadual de Valorização do Trabalhador Manual, estabelece diretrizes e dá 
outras providências. 
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça, na forma do substitutivo geral; 
Comissão de Cultura; Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda. 
Emenda de plenário aguardando parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 
 
Item 3 – 2º Turno do Projeto de Lei nº 238/2026. 
Autoria do Poder Executivo. Mensagem nº 8/2026. 
Cria, no âmbito da estrutura organizacional do Departamento de Polícia Penal, as Funções 
Privativas Policiais que especifica. 
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Finanças e 
Tributação. 
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PROPOSIÇÕES EM 1º TURNO 
 
Item 4 – 1º Turno do Projeto de Lei nº 270/2026. 
Autoria do Poder Executivo. Mensagem nº 14/2026. 
Altera a Lei nº 22.767, de 10 de novembro de 2025, que prorroga o mandato dos conselheiros 
representantes da sociedade civil organizada no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do Estado do Paraná. 
Aguardando parecer de comissão. 
Item 5 – 1º Turno do Projeto de Lei nº 282/2026. 
Autoria do Poder Executivo. Mensagem nº 16/2026. 
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, com a garantia da União, e dá outras providências. 
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça. 
Aguardando parecer de comissão. 
 
Item 6 – 1º Turno do Projeto de Lei nº 284/2026. 
Autoria do Poder Executivo. Mensagem nº 18/2026. Regime de Urgência.  
Altera a Lei nº 17.016, de 16 de dezembro de 2011, que institui a Agência Paraná de 
Desenvolvimento, denominada Invest Paraná. 
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça. 
Aguardando parecer de comissão. 
 
Item 7 – 1º Turno do Projeto de Lei nº 322/2026. 
Autoria do Poder Executivo. Mensagem nº 19/2026. Regime de Urgência.  
Estabelece os valores dos vencimentos básicos das tabelas dos cargos dos quadros de pessoal 
da Administração Pública Direta e Autárquica do Poder Executivo que especifica, e dá outras 
providências. 
Aguardando parecer de comissão. 
 
Item 8 – 1º Turno do Projeto de Lei nº 323/2026. 
Autoria do Poder Executivo. Mensagem nº 20/2026. Regime de Urgência.  
Implementa, para o exercício de 2026, revisão geral anual da remuneração dos servidores da 
Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo, na forma que especifica, e dá outras 
providências. 
Aguardando parecer de comissão. 
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Item 9 – 1º Turno do Projeto de Resolução nº 4/2026. 
Autoria da Comissão Executiva. 
Altera a Resolução nº 6, de 19 de agosto de 2025. 
Aguardando parecer de comissão. 
 
 

PROPOSIÇÕES EM TURNO ÚNICO 
 
Item 10 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.087/2025. 
Autoria do Deputado Gilberto Ribeiro. 
Reconhece o arroz carreteiro como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Paraná e institui 
o Dia Estadual do Caminhoneiro. 
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Cultura. 
 
Item 11 – Turno Único do Projeto de Lei nº 86/2026. 
Autoria do Deputado Arilson Chiorato. 
Concede o Título de Utilidade Pública Estadual à Associação Amor de Patas, com sede no 
Município de Apucarana. 
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça. 
 


